
AgInt na PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2296668 - SC 
(2023/0043000-6)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ALEXANDRA LUND
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS BRASIL PINTO - SC018798

PERLA DUARTE MORAES - SC019015
GUSTAVO HERMES DE OLIVEIRA - SC042780

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : KENNETH THEODORE LUND
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXPEDIENTE AVULSO. ALEGADA NULIDADE DA INTIMAÇÃO DA DECISÃO QUE 
NÃO CONHECEU DO AGRAVO, POR DESERÇÃO. INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA 
DE REQUERIMENTO PRÉVIO DE INTIMAÇÃO EXCLUSIVA. INTIMAÇÃO DE 
QUALQUER UM DELES. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. À luz do que expressamente estabelece o § 2º do art. 272 do CPC/2015, "sob pena 
de nulidade, é indispensável que da publicação constem os nomes das partes e de 
seus advogados, com o respectivo número de inscrição na Ordem dos Advogados do 
Brasil, ou, se assim requerido, da sociedade de advogados". Nessa mesma linha, o § 
5º do referido art. 272 do CPC/2015 também adverte que, "constando dos autos pedido 
expresso para que as comunicações dos atos processuais sejam feitas em nome dos 
advogados indicados, o seu desatendimento implicará nulidade".
III. Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, há muito, consagrou o entendimento 
de que, "havendo vários advogados habilitados a receber intimações, é válida a 
publicação realizada na pessoa de apenas um deles. A nulidade das intimações só se 
verifica quando há requerimento prévio para que sejam feitas exclusivamente em nome 
de determinado patrono, o que não é o caso dos presente autos (AgRg no REsp n. 
1.496.663/MS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 28/08/2015)" (STJ, AgInt 
nos EDcl no AREsp 1.042.645/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 06/11/2017). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 2.133.584/SP, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/09/2023; AgRg 
no AREsp 2.314.595/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe de 30/06/2023; AgInt no AREsp 1.939.945/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 19/04/2023; AR 5.305/CE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2022.
IV. No caso, inexiste qualquer requerimento, formulado pela parte recorrente, para que 
as intimações fossem feitas em nome de determinado advogado. Além disso, o 
substabelecimento, juntados aos autos, fora feitos com reservas de poderes, o que 
significa que os advogados anteriores, que já atuavam no feito continuariam no 
patrocínio da causa, tendo seus nomes constado da intimação da decisão ora 
recorrida. Inexistência de nulidade, na intimação da decisão agravada.
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V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt na PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.296.668 - SC 
(2023/0043000-6)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pela Presidência do STJ, que indeferiu o pedido de 

"anulação do processado nesta r. instância em violação ao art. 272, §2º do CPC e 

requerendo a continuidade ao feito em seus ulteriores termos com julgamento do recurso 

manejado" (fl. 4e, do expediente avulso).

Inconformada, sustenta a parte agravante que "a procuradora que fora citada 

nesta r. instância nem mesmo consta da relação de procuradores da agravante do sistema 

do Tribunal a quo, e nunca fora intimada de qualquer decisão naquela sede, como 

adiante demonstrado. Por outro lado, sobre o fundamento que não fora notificado o 

falecimento do procurador, deve-se sublinhar que a ausência da notificação acerca do 

falecimento do procurador substabelecente se dá em razão de se tratar de procedimento 

automático no e-proc, sistema de processo eletrônico utilizado no eg. TRF4. Com efeito, 

pouco após seu falecimento, constou automaticamente do sistema eletrônico do Tribunal 

a quo a informação FALECIDO com destaque em vermelho ao lado do nome procurador, 

como se depreende da imagem acima. Assim, com as vênias de estilo, era de todo 

despicienda a juntada da certidão de óbito do Dr. Brasil Pinto, eis que o Tribunal já 

detinha essa informação".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt na PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.296.668 - SC 
(2023/0043000-6)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ALEXANDRA LUND 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS BRASIL PINTO  - SC018798 
   PERLA DUARTE MORAES  - SC019015 
   GUSTAVO HERMES DE OLIVEIRA  - SC042780 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : KENNETH THEODORE LUND 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXPEDIENTE AVULSO. ALEGADA NULIDADE DA INTIMAÇÃO DA DECISÃO QUE 

NÃO CONHECEU DO AGRAVO, POR DESERÇÃO. INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA 

DE REQUERIMENTO PRÉVIO DE INTIMAÇÃO EXCLUSIVA. INTIMAÇÃO DE 

QUALQUER UM DELES. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. À luz do que expressamente estabelece o § 2º do art. 272 do CPC/2015, "sob pena de 

nulidade, é indispensável que da publicação constem os nomes das partes e de seus 

advogados, com o respectivo número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, 

ou, se assim requerido, da sociedade de advogados". Nessa mesma linha, o § 5º do 

referido art. 272 do CPC/2015 também adverte que, "constando dos autos pedido 

expresso para que as comunicações dos atos processuais sejam feitas em nome dos 

advogados indicados, o seu desatendimento implicará nulidade".

III. Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, há muito, consagrou o entendimento de 

que, "havendo vários advogados habilitados a receber intimações, é válida a publicação 

realizada na pessoa de apenas um deles. A nulidade das intimações só se verifica 

quando há requerimento prévio para que sejam feitas exclusivamente em nome de 

determinado patrono, o que não é o caso dos presente autos (AgRg no REsp n. 

1.496.663/MS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 28/08/2015)" (STJ, AgInt nos 

EDcl no AREsp 1.042.645/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

DJe de 06/11/2017). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 2.133.584/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/09/2023; AgRg no AREsp 

2.314.595/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 

30/06/2023; AgInt no AREsp 1.939.945/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, DJe de 19/04/2023; AR 5.305/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2022.

IV. No caso, inexiste qualquer requerimento, formulado pela parte recorrente, para que as 

intimações fossem feitas em nome de determinado advogado. Além disso, o 

substabelecimento, juntados aos autos, fora feitos com reservas de poderes, o que 
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Superior Tribunal de Justiça

significa que os advogados anteriores, que já atuavam no feito continuariam no patrocínio 

da causa, tendo seus nomes constado da intimação da decisão ora recorrida. Inexistência 

de nulidade, na intimação da decisão agravada.

V. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Com efeito, à luz do que 

expressamente estabelece o § 2º do art. 272 do CPC/2015, "sob pena de nulidade, é 

indispensável que da publicação constem os nomes das partes e de seus advogados, 

com o respectivo número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, ou, se assim 

requerido, da sociedade de advogados". Nessa mesma linha, o § 5º do referido art. 272 

do CPC/2015 também adverte que, "constando dos autos pedido expresso para que 

as comunicações dos atos processuais sejam feitas em nome dos advogados 

indicados, o seu desatendimento implicará nulidade".

Do que se depreende dos autos, verifica-se que inexiste qualquer 

requerimento, formulado pela parte recorrente, para que as intimações fossem feitas em 

nome de determinado advogado.

Além disso, observa-se que o referido substabelecimento de fl. 169e fora 

feito com reservas de poderes, o que significa que os advogados anteriores, que já 

atuavam no feito continuariam no patrocínio da causa. Ademais, como destacou a decisão 

ora agravada, não há notícia nos autos, antes da petição de fls. 2/18e do presente 

expediente avulso, sobre o falecimento de um dos causídicos.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, há muito, consagrou o 

entendimento de que, "havendo vários advogados habilitados a receber intimações, é 

válida a publicação realizada na pessoa de apenas um deles. A nulidade das intimações 

só se verifica quando há requerimento prévio para que sejam feitas exclusivamente em 

nome de determinado patrono, o que não é o caso dos presente autos (AgRg no REsp n. 

1.496.663/MS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 28/08/2015)" (STJ, AgInt nos 

EDcl no AREsp 1.042.645/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

DJe de 06/11/2017).

No mesmo sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTIMAÇÃO FEITA EM NOME DE ADVOGADO REGULARMENTE 

CONSTITUÍDO. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO PARA A 

PUBLICAÇÃO EXCLUSIVA EM NOME DE UM ADVOGADO 

ESPECÍFICO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE 

RECONHECIDA.

1. O entendimento jurisprudencial desta corte é no sentido de que, 

havendo vários advogados constituídos nos autos, é válida a 

intimação feita em nome de qualquer deles quando ausente pedido de 

intimação exclusiva no nome de algum.

 2. Considerando que foi válida a intimação a respeito do acórdão recorrido, 

deve-se reconhecer a intempestividade do recurso especial.

Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 2.133.584/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, TERCEIRA TURMA, DJe de 
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27/09/2023).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ARESP INTEMPESTIVO. MAIS DE UM ADVOGADO CONSTITUÍDO. 

INTIMAÇÃO DE QUALQUER UM DELES. LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 

PEDIDO PARA INTIMAÇÃO EXCLUSIVA. INTEMPESTIVIDADE 

CONFIRMADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto depois do prazo de 15 dias, 

nos termos do art. 1.003, § 5º, do novo CPC.

2. Na hipótese de mais de um advogado constituído a intimação pode 

ser dirigida a qualquer um deles, exceto na circunstância de haver 

pedido expresso para intimação exclusiva. Precedente.

3. No caso dos autos, houve substabelecimento com reserva de 

iguais poderes ao advogado subscritor da petição de recurso 

especial, porém não houve pedido expresso para intimação exclusiva 

deste. Assim, a intimação das defensoras foi válida. Ademais, não há 

nenhuma decisão da Corte antecedente que haja desconstituído a certidão 

de trânsito em julgado emitida às fls. 533-534.

4. A defesa foi intimada da decisão que inadmitiu o recurso especial em 

10/5/2022 e a petição de AREsp somente foi protocolada em 5/9/2022, além 

do prazo legal de 15 dias.

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 2.314.595/SP, 

Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 

30/06/2023).

"PROCESSUAL CIVIL. EXPEDIENTE AVULSO. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS 

RECURSOS. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE E DA 

PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DO 

ÚLTIMO. AUSÊNCIA DE PEDIDO DE INTIMAÇÃO EXCLUSIVA. 

NULIDADE. INEXISTÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE 15 DIAS 

ÚTEIS PREVISTO NOS ARTS. 1.003, § 5º, e 1.070, C/C O ART. 219, 

CAPUT, DO CPC DE 2015. AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE. DATA 

EM QUE O RECURSO FOI RECEBIDO NO SISTEMA 

INFORMATIZADO DO STJ. AGRAVOS INTERNOS NÃO 

CONHECIDOS.

 1. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra o mesmo ato 

judicial inviabiliza a análise do protocolizado por último, por força do princípio 

da unirrecorribilidade e da preclusão consumativa.

2. Consoante iterativa jurisprudência do STJ, havendo vários 

advogados constituídos nos autos, é válida a intimação feita em nome 

de qualquer deles quando ausente pedido de intimação exclusiva no 

nome de algum.

3. É intempestivo o agravo interno em agravo em recurso especial 

protocolizado após o prazo de 15 dias úteis, de acordo com os arts.
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1.003, § 5º, e 1.070, c/c o art. 219, caput, do CPC de 2015.

4. Agravos internos não conhecidos" (STJ, AgInt no AREsp 1.939.945/RJ, 

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 

19/04/2023).

"AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO AUTORAL DE OFENSA À LITERAL 

DISPOSIÇÃO DE LEI E DE ERRO DE FATO (ART. 485, INC. V E IX, DO 

CPC/1973). INTIMAÇÃO DE ATOS PROCESSUAIS. ART. 236, § 1º, DO 

MESMO DIPLOMA PROCESSUAL. ADVOGADO QUE 

SUBSTABELECE COM RESERVA DE PODERES. AUSÊNCIA DE 

EXPRESSO PEDIDO PARA INTIMAÇÃO EXCLUSIVA DO ADVOGADO 

SUBSTABELECIDO. INTIMAÇÃO FEITA NA PESSOA DO PATRONO 

SUBSTABELECENTE. VALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. PLEITO 

RESCISÓRIO IMPROCEDENTE.

1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de ser válida a 

intimação publicada em nome de qualquer dos patronos habilitados, 

quando o substabelecimento existente é feito com reserva de poderes 

e não há pedido expresso para divulgação dos vindouros atos 

processuais em nome de advogado específico. Precedentes. AgInt no 

REsp 1.859.127/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, DJe 12/02/2021; AgRg nos EAREsp 1.602.053/AM, 

Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/12/2020, 

DJe 18/12/2020; AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1.748.720/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/09/2020.

2. Caso concreto em que o patrono substabelecido peticionou por seu 

ingresso no feito, mas se limitou a requerer 'seja o signatário intimado de 

todas as decisões e despachos proferidos nos mesmos autos', sem postular, 

contudo, fosse anotada sua exclusividade para o recebimento de intimações 

futuras.

3. Em tal contexto, e em harmonia com o entendimento exarado pelo 

Parquet federal, não há falar em erro atribuível ao Judiciário, circunstância 

que, por conseguinte, desautoriza cogitar da caracterização de violação à 

literal disposição de lei ou de erro de fato.

4. Ação rescisória julgada improcedente" (STJ, AR 5.305/CE, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2022).

Sendo assim, não há que se falar em nulidade da intimação da decisão que 

aplicou a pena de deserção ou do despacho que intimara a parte ora agravante para 

recolher, em dobro, as custas devidas.

Ante todo o exposto, nego provimento o Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt na PET no AREsp 2.296.668 / SC
Número Registro: 2023/0043000-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00047120320094047200 47120320094047200 50017799320144047200 50113201920154047200
50252414520154047200

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt na PET 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDRA LUND
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS BRASIL PINTO - SC018798

PERLA DUARTE MORAES - SC019015
GUSTAVO HERMES DE OLIVEIRA - SC042780

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : KENNETH THEODORE LUND

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - REVOGAÇÃO/ANULAÇÃO DE MULTA AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALEXANDRA LUND
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS BRASIL PINTO - SC018798

PERLA DUARTE MORAES - SC019015
GUSTAVO HERMES DE OLIVEIRA - SC042780

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : KENNETH THEODORE LUND

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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